
Câmara Municipal de Jaboticabal
Estado de São Paulo

-
PROCESSO LEGISLATIVO

-
PROJETO DE LEI N° 340/2020 - Pretto Cabeleireiro - Fixa o subsídio mensal dos Secretários
Municipais do Município de Jaboticabal-SP para a legislatura de 1° de janeiro 2.021 a 31 de dezembro
de 2.024 e dá outras providências.
-

TRAMITAÇÃO
-

Data da Ação 07/07/2020

Unidade de Origem Departamento Jurídico - Procuradoria

Unidade de Destino Departamento Legislativo

Status Encaminha Parecer Jurídico

-
Jaboticabal, 07 de julho de 2020.

-
-

Leonardo Latorre Matsushita
Procurador Jurídico
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DO PROCURADOR JURÍDICO 

 

 

 

 

 

Projeto de Lei nº 340/2020 

Assunto: Fixa o subsídio mensal dos Secretários Municipais do Município de 

Jaboticabal-SP para a legislatura de 1° de janeiro 2.021 a 31 de dezembro de 2.024 e dá 

outras providências. 

 

   Conforme consta dos autos, o projeto em epígrafe encontra-se 

sob a análise da Comissão de Justiça e Redação, sob a relatoria do 

Excelentíssimo Senhor Vereador Wilsinho Locutor, que solicita a elaboração de 

parecer jurídico. 

 

   Primeiramente, é importante destacar que o subsídio dos 

Secretários Municipais deve ser fixado por lei de iniciativa da Câmara 

Municipal, conforme se extrai do artigo 29, V, da Constituição Federal. 

 

   Assim, a competência para a propositura encontra-se 

demonstrada. 

 

   Também é importante mencionar a pendência de 02 (duas) ações 

judiciais veiculando questionamento acerca da possibilidade de revisão do 

valor dos subsídios durante a vigência do quadriênio, quais sejam: 

 

a) Ação popular (processo nº 1004239-69.2019.8.26.0291) e 

 

b) Ação Direta de Inconstitucionalidade (processo nº 2043893-

12.2020.8.26.0000). 
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   Nesse sentido, convém observar que a propositura não contempla 

a possibilidade de revisão dos subsídios na vigência do quadriênio, o que se 

mostra a medida mais correta ante a pendência dos processos 

supramencionados. 

 

   Destaca-se também a previsão de “pagamento de férias anuais e 

do décimo terceiro salário”, conforme se extrai do texto abaixo transcrito: 

 

Art. 2° Os Secretários Municipais do Município de Jaboticabal, Estado de São 

Paulo, farão jus ao pagamento de férias anuais e do décimo terceiro salário. 

 

   Sobre esse aspecto, o Supremo Tribunal Federal fixou tese no 

sentido da possibilidade de pagamento do terço de férias e de décimo terceiro 

salário nos autos do Recurso Extraordinário nº 650.898, “in verbis”: 

 

“O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento 

de terço de férias e décimo terceiro salário” 

 

   Por fim, somente sugiro a alteração da redação do artigo 2º 

acima transcrito, para que seja esclarecido que o pagamento seria do “terço de 

férias”. 

 

   Ante o exposto, emito parecer jurídico favorável ao Projeto de Lei 

nº 340/2020, visto que não foram identificados óbices de natureza formal ou 

material. 

 

   Ao Departamento Técnico Legislativo. 

   Jaboticabal, 07 de julho de 2020. 

 
Leonardo Latorre Matsushita 

Procurador Jurídico 
OAB/SP 228.671 
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